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Novos 
moradores

Observatório

Falta de poda ou supressão 
de árvores em área 
pública, pode gerar prejuízo 
para condomínios em caso 
de quedas.  Página6

Cotidiano

Contratar funcionário para o 
condomínio não é uma tarefa 
fácil e acaba sendo uma 
responsabilidade do síndico. 

Página 3

Cursos e eventos

Novos eventos continuam a 
oferecer conhecimento para 
síndicos orgânicos e síndicos 
profissionais em belo Horizonte.

Página 2

Descubra como a recepção 
adequada e a orientação 
clara podem evitar conflitos 
e garantir a harmonia no 
condomínio. Casos reais 
mostram a impo� ância de 
uma boa comunicação desde 
o primeiro dia. 

 Páginas 10

7 de Dezembro
Hotel Mercure

De 8 às 18h

O Maior evento 
do mercado 

condominial de 
Minas Gerais

Inscrições Abertas!
Vagas limitadas

Informações

31 98481-7642

CFTV

PORTARIA VIRTUAL
ALARMES 2342-4600

PEÇA JÁ SEU ORÇAMENTO!

97218-3429

Sua parceira em segurança e tecnologia! tecnologia! tecnologia! tecnologia! e tecnologia!

S e g u r a n ç a ,  F a c i l i t i e s
e  T e c n o l o g i a
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PISO SALARIAL MÍNIMO  R$ 1.561,17

FAXINEIRA OU SERVENTE R$ 1.561,17

ASCENSORISTA R$ 1.566,05

GARAGISTA R$ 1,590,51

MANOBRISTA R$ 1.803,43

PORTEIRO OU VIGIA R$ 1.891,56

ZELADOR OU ENCARREGADO R$ 2.349,07

Os valores acima valem para empregados admitidos pelos con-
domínios a pa� ir de 01/09/2023 segundo convenção coletiva de 
trabalho da categoria assinada pelo Sindicon e Sindeac.
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> Cursos e eventos ����������

Uma assembleia muito louca!

Evento iniciou-se com leitura de manifesto em apoio à sindicatura

Simulação de uma assembleia geral foi o ponto alto do evento

A abertura do evento foi 
marcada pela leitura do 

Manifesto Trem de Síndico, 
um documento que defende a 
valorização da sindicatura em 
todo o Brasil. Diante das re-
correntes notícias de agressões 
a síndicos, especialmente a 
mulheres que desempenham a 
função, a leitura do manifesto 
ganhou ainda mais relevância. 
Quatro mulheres foram convi-
dadas a subir ao palco para re-
presentar essa luta, destacando 
a necessidade de maior prote-
ção e respeito no exercício da 
sindicatura.

Um dos principais momentos 
do evento foi o lançamento do 
Código de Ética para síndicos 
pro� ssionais, uma iniciativa que 
busca regular a atuação desses 
pro� ssionais no mercado em ex-
pansão. O documento pretende 
separar aqueles que estão ver-
dadeiramente comprometidos 
com uma gestão e� ciente e ética 
dos que veem a função apenas 
como uma oportunidade � nan-
ceira. Essa medida é vista como 
essencial para garantir a quali-
dade e a con� ança na sindicatu-
ra pro� ssional.

A programação incluiu também 
um seminário sobre ética nas 
relações condominiais, condu-
zido pela advogada especiali-
zada Kallyssane Botelho. Par-
ticiparam do painel o síndico 
pro� ssional Maurício Zanon, o 
professor Albelio Dias e o dire-
tor de compliance da Andrade 
Gutierrez, Eduardo Staino. O 
debate trouxe re� exões impor-
tantes sobre a conduta esperada 
de síndicos e moradores na vida 
em condomínio, destacando a 
importância da transparência e 
do respeito às normas.

porcionar uma experiência 
que alia conhecimento téc-
nico, ética e uma abordagem 
inovadora para a capacitação 
de síndicos e gestores condo-
miniais.

Jornada Condominial

No mesmo dia e local, foi 
realizado também mais um 
evento da Jornada Condo-
minial. O evento, voltado 
tanto para síndicos orgâ-
nicos quanto para síndicos 
profissionais também tem 
como proposta, a busca pelo 
aperfeiçoamento dos atores 
que atuam no mercado con-
dominial.

Foram realizadas mesas 
redondas de debates, pa-
lestras e oportunidades de 
networking entre os partici-
pantes. Muita informação de 
qualidade para quem quer 
se aperfeiçoar no mercado 
condominial. O destaque 
do evento, foi a palestra de 
Odirley Rocha, especialista 
em segurança condominial, 
e que abordou o tema inteli-
gência artif icial na gestão de 
condomínios. 

No último dia 2 de agosto, o movimento Trem de Síndico 
realizou mais uma edição de seu evento voltado para o 
mercado condominial, desta vez, a estação de parada foi 
na CDL-BH, localizada na Avenida João Pinheiro, em Belo 
Horizonte. Com uma programação repleta de atividades 
focadas no aprimoramento da atuação do síndico profis-
sional, o evento reafirmou a impo� ância da ética e do 
conhecimento especializado para a gestão condominial.

O ponto alto do evento, con-
tudo, foi a simulação de uma 
assembleia geral de condo-
mínio, realizada no palco. 
Com a participação de per-
sonagens como o condômino 
antissocial, o advogado com 
múltiplas procurações, inqui-
linos sem autorização para 
votar e inadimplentes, a en-
cenação reproduziu de forma 
divertida e educativa as situ-
ações mais comuns enfren-
tadas em assembleias reais. 
Durante cerca de 50 minu-
tos, os presentes no auditório 
puderam observar como es-
sas questões são tratadas na 
prática, desde a convocação 
até a condução dos trabalhos 
pelo presidente da assem-
bleia, sempre com o respaldo 
da assessoria jurídica.

A simulação não apenas di-
vertiu a plateia, mas também 
ofereceu uma aula prática 
sobre a condução de assem-
bleias, mostrando como os 
síndicos podem lidar com os 
desafios do dia a dia de for-
ma eficaz e ética. O evento 
Trem de Síndico, mais uma 
vez, se consolidou como uma 
referência no setor, ao pro- Odirley Rocha falou sobre inteligência arti� cial na Jornada Condominial

Painel discutiu as questões éticas nas relações condominiais
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E L E V A D O R E S

Manutenção preventiva e corretiva
Modernização de cabinas e modernização técnica

Reparos em geral

ESTAMOS PREPARADOS PARA SURPREENDER VOCÊ

Agende uma vista     3222-6685 | Visite nosso site     controlelevadores.com.br

Coluna do Sindicon

Carlos Eduardo Alves de Queiroz
presidente

Entenda a impo� ância do Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombeiros

Tem sido comum em Belo Horizonte incêndios em condomínios e em edificações 
comerciais. A prevenção é uma das formas de evitar esse tipo de ocorrência. 
Toda edificação de uso coletivo, residencial, comercial e industrial deve possuir 
o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB).

O documento comprova que as instalações possuem condições seguras para 
abandono em caso de pânico, acesso fácil para o Corpo de Bombeiros. Também 
fazem pa� e do AVCB os equipamentos para combate a incêndio, assegurando 
o atendimento das medidas de segurança projetadas em conformidade com o 
Processo de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP).

A legislação vigente no Estado de Minas Gerais é a Lei Estadual nº 14.130/2001 
e Decreto Estadual nº 44.746/2008.  Para conseguir o AVCB o proprietário do 
imóvel deverá providenciar o Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico, 
elaborado por profissional legalmente habilitado.

Após a aprovação pelo Corpo de Bombeiros, o projeto deve ser totalmente 
executado. Somente ao final da execução, deverá ser solicitada a vistoria da 
corporação. Após a vistoria, sendo constatada a execução de todo o projeto, o 
AVCB será emitido.

Gostaria de ressaltar a impo� ância de manter em bom estado de conservação 
os extintores, po� a co� a fogo, mangueiras de combate a incêndio, além das 
lâmpadas que sinalizam as saídas de emergências.

Para ficar por dentro dos cursos e palestras gratuitos promovidos pelo Sindicon 
MG é impo� ante acompanhar as nossas redes sociais @sindiconmg. Outro ca-
nal impo� ante para ficar atualizado é nosso site h� ps://www.sindiconmg.org.
br/ e também nosso WhatsApp (31) 99611-4400.

 Rua Guajajaras, 715 sala 603 - Lourdes -  BH/MG - Tel: 3281-8779

INFORMAÇÃO DE QUALIDADE 
VOCÊ ENCONTRA TAMBÉM NO

Acesse o canal do Jornal do Síndico

Cuidados na Contratação de 
Funcionários para Condomínios

A contratação de funcionários para condomínios é uma tarefa que exige atenção aos 
detalhes e conhecimento das normas legais. Recentemente, a questão da exigência de 
antecedentes criminais ganhou destaque após decisões judiciais que definiram os limi-
tes dessa prática.

Contratar um funcionário envolve 
diversos passos que devem ser 

seguidos com rigor para garantir a 
segurança e a legalidade do proces-
so. É essencial de� nir claramente 
as funções, horários de trabalho, 
responsabilidades e requisitos ne-
cessários para o cargo. Isso evita 
confusões futuras e ajuda na seleção 
de candidatos adequados. Realizar 
uma triagem cuidadosa dos currícu-
los e conduzir entrevistas detalhadas 
são etapas importantes para enten-
der as quali� cações e o histórico pro-
� ssional dos candidatos, veri� cando 
a compatibilidade com as necessida-
des do condomínio.

REFERÊNCIAS - A verificação de re-
ferências, contatando empregado-
res anteriores, é fundamental para 
validar as informações e conhecer 
melhor a conduta profissional do 
candidato. Solicitar documentos bá-
sicos como RG, CPF, comprovante 
de residência e carteira de trabalho 
garante a formalidade e a legalidade 
da contratação. Além disso, realizar 
um exame admissional para verificar 
a aptidão do candidato para o cargo é 
importante para a segurança tanto do 
funcionário quanto do condomínio.

Para formalizar a contratação, é 
crucial elaborar um contrato de tra-
balho claro, especi� cando todas as 
condições de trabalho, remuneração 
e benefícios. Isso evita problemas fu-
turos e protege ambas as partes.

Para encontrar profissionais qualifi-
cados, o síndico pode recorrer a di-
versas fontes de recrutamento, como 
agências de emprego, plataformas 
online e indicações. Agências espe-
cializadas podem oferecer uma sele-
ção prévia de candidatos, facilitando 
o processo de contratação. Sites de 
emprego e redes sociais profissionais, 
como LinkedIn, também são úteis 
para encontrar candidatos com o 
perfil desejado. Além disso, solicitar 
indicações de outros síndicos ou mo-
radores pode ser uma forma eficaz de 
encontrar candidatos de confiança.

ANTECEDENTES - A exigência de ante-
cedentes criminais é um tema con-
troverso. Recentemente, a Subseção 
I Especializada em Dissídios Indi-
viduais (SDI-1) do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST) decidiu que 
a exigência de certidão negativa de 
antecedentes criminais não é válida, 
exceto em casos onde a natureza do 
cargo justi� que essa necessidade. A 
decisão do TST visa evitar práticas 
discriminatórias e garantir o res-
peito aos direitos fundamentais dos 
candidatos. A exigência de antece-
dentes criminais só é permitida em 
casos especí� cos, como em funções 
de segurança, onde há uma justi� ca-
tiva clara e proporcional.

A exigência de antecedentes cri-
minais deve ser proporcional e re-
levante para o cargo. Funções que 
envolvem alto grau de con� ança 
e segurança podem justi� car essa 
exigência, mas a regra geral é a não 
discriminação.

Casos como o do porteiro Gilmar, 
em São Paulo, que foi demitido após 
a descoberta de antecedentes crimi-
nais antigos, mostram a complexi-
dade do tema. Gilmar processou o 
condomínio e venceu a ação, com o 

A exigência de antecedentes 
criminais deve ser proporcional e 
relevante para o cargo

pch.vector no Freepik

tribunal reconhecendo que a exigên-
cia de antecedentes criminais não 
era justi� cável para a função que ele 
desempenhava.

O advogado trabalhista Sávio Ma-
res destaca que a decisão do TST 
reforça a importância de respeitar 
os direitos dos trabalhadores. “A 
exigência de antecedentes criminais 
deve ser uma exceção, não a regra. É 
essencial que os síndicos atuem com 
cautela e dentro da legalidade” a� r-
ma. Já a especialista em recursos hu-
manos, Mariana Lopes, ressalta que 
transparência e clareza no processo 
seletivo são fundamentais. É possível 
garantir a segurança do condomínio 
sem ferir os direitos dos candidatos, 
e a consulta a um advogado é sempre 
recomendada.

Em resumo, a contratação de fun-
cionários para condomínios deve ser 
realizada com cuidado e atenção às 
normas legais. A exigência de ante-
cedentes criminais só deve ocorrer 
em casos justi� cados e com total 
respeito aos direitos dos candidatos. 
Síndicos bem informados e assesso-
rados por pro� ssionais competentes 
garantem processos seletivos justos, 
seguros e dentro da legalidade.

> Cotidiano ����������

@jornaldosindicobh
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Legislação ��� Rodrigo Karpat

O síndico eleito como pessoa física poderá 
realizar uma assembleia e passar a ser PJ?

Não, apesar de terem o síndico tanto na pessoa física quanto na 
empresa, elas são figuras jurídicas distintas (Ver agravo abaixo). 

Uma seria uma pessoa fí-
sica, também conhecida 

como pessoa natural, que 
adquire direitos e deveres 
desde o momento do nasci-
mento, sendo as relações do 
indivíduo, como entidade 
singular na sociedade, esta-
belecendo normas de direito 
civil, contratual e sucessório, 
regulados pelo Código Civil. 

A pessoa jurídica, está liga-
da ao campo do direito dos 
negócios, sendo representa-
da por uma entidade distin-
ta da pessoa física. Assim, 
diferente da pessoa física, 
que representa o indivíduo 
natural, a pessoa jurídica 
é uma entidade com direi-
tos, deveres e f inalidades 
distintas da pessoa natural. 
Tendo como característica a 
existência da pessoa jurídica 
independente dos indivídu-
os que a compõem, podendo 
ser perpetuada independen-
te das pessoas físicas que a 
integram. 

REPRESENTAÇÃO - Assim, quan-
do eleito uma pessoa física para 
composição de um mandato com 
base no Art. 1.347 do CC, este re-

presenta o condomínio e não a PJ 
que o síndico integra. A pessoa 
jurídica do síndico poderá, inclu-
sive, conter outras pessoas em seu 
quadro social, e ainda ter a substi-
tuição de todos os seus represen-
tantes sem alterar a pessoa jurí-
dica, o que por si só, modi� caria 
a representatividade condominial 
de forma irregular. 

Conclui-se que não existe 
vedação para a eleição do 
síndico pessoa jurídica (PJ), 
mas para que isso ocorra, a 
candidatura deverá ocorrer 
com o nome empresarial e 
não da pessoa natural, sen-
do os seus representantes 
legais aptos a representar a 
empresa, e deverão designar 
um para que conste como 
representante legal no ato 
da eleição. Sendo certo ain-
da que para a eleição de um 
preposto diverso dos qua-
dros sociais, será necessário 
no ato da eleição def ini-lo 
e ratif icá-lo em assembleia 
com base no § 2º, Art. 1.348 
do CC.

Dessa forma, existe a opção 
de a assembleia escolher ser 
representada tanto por PF 

ou PJ, desde que o escolhido 
seja eleito de forma clara em 
assembleia, sendo vedada a 
substituição de uma figura 

pela outra sem nova eleição. A 
simples ratificação da altera-
ção de PF para PJ não legaliza 
a modificação de representa-

tividade, pois a lei é clara ao 
estabelecer que o síndico será 
eleito em assembleia e mano-
bras irregulares poderão en-
sejar na anulação da medida. 

*Rodrigo Karpat, especialista em direito 
imobiliário e questões condominiais. Presidente 
da Comissão Especial de Direito Condominial 
no Conselho Federal da OAB e Presidente da 
Comissão de Direito Condominial da OAB/SP.     

A pessoa jurídica, está ligada ao 
campo do direito dos negócios, 
sendo representada por uma 
entidade distinta da pessoa física

Racool_studio no Freepik

Para tornar Pessoa Jurídica síndico eleito deve passar por outra assembleia de eleição de síndico

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO 
DA TUTELA RECURSAL. ELEIÇÃO SÍNDICO. CONDOMÍNIO. 
ART. 1352 DO CÓDIGO CIVIL. INABILITAÇÃO DE CHAPA. 
CANDIDATURA DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA. 
REQUISITOS. CAUSA DE PEDIR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. 
Na presente hipótese o agravante requer a reforma da 
decisão que indeferiu o requerimento de inabilitação 
de chapa, bem como de determinação da ocupação do 
cargo de síndico pelo ora recorrente. 2. Se o agravo 
interno se impõe contra a própria pretensão deduzida 
por meio do agravo de instrumento e, estando o 
mérito do recurso apto a ser julgado, a questão 
controve� ida submetida ao referido recurso deve ter 
precedência sobre o tema versado no agravo interno, 
nos termos dos princípios da economia processual 
e da razoável duração do processo. 3. No caso em 

análise, verifica-se que o Regulamento das Eleições 
do Condomínio prevê a possibilidade de candidatura 
ao cargo de síndico tanto por pessoa física quanto 
por pessoa jurídica. 3.1. Os requisitos exigidos 
para a candidatura ao cargo de síndico devem ser 
preenchidos pela própria pessoa que se submete à 
candidatura, seja ela física ou jurídica. 3.2. Nessa 
medida, em caso de candidatura de pessoa jurídica, 
a pessoa física administradora não precisa satisfazer 
o requisito alusivo às ce� idões negativas, que deve 
ser cumprido somente pela própria candidata pessoa 
jurídica. 4. A ausência de ce� idões negativas da 
pessoa física administradora não pode consistir 
em óbice à candidatura apresentada em nome da 
pessoa jurídica, ora agravada, como ace� adamente 
decidiu o Juízo singular. 5. A causa de pedir diz 
respeito, especificamente, à validade da eleição 
para síndico, consubstanciada em apenas 1 (um) 

dos tópicos abo� ados na mencionada assembleia. 
5.1. Isso não obstante, o quórum de 2/3 (dois 
terços) que supostamente teria sido desrespeitado, 
está relacionado somente à própria alteração da 
Convenção de Condomínio. 5.2. Assim, o quórum 
especial não tem relação com a votação para a 
eleição de síndico do condomínio. 5.3. Com efeito, 
não se mostra possível analisar o descumprimento de 
requisito formal alusivo ao quórum de votação para 
a mencionada eleição, nos termos do a� . 1352 do 
Código Civil. 6. O argumento a� iculado no sentido de 
que seria necessário registro no Conselho Regional de 
Administração para concorrer ao cargo de síndico não 
foi objeto de deliberação pelo Juízo singular, motivo 
pelo qual não pode ser agora examinado por meio do 
recurso ora em exame. 7. À vista da fundamentação 
exposta convém preservar a situação constituída 
pela decisão impugnada, não havendo razões para a 

reforma do aludido ato processual. 8. Diante desse 
cenário, em razão do não provimento do recurso 
de agravo de instrumento, por obvio, também não 
é possível reconsiderar a decisão que indeferiu o 
requerimento de antecipação da tutela recursal no 
agravo de instrumento manejado pela recorrente. 9. 
Agravo interno não conhecido. Agravo de instrumento 
conhecido e desprovido.

(TJ-DF 07241258720218070000 DF 0724125-
87.2021.8.07.0000, Relator: ALVARO CIARLINI, Data 
de Julgamento: 17/11/2021, 2ª Turma Cível, Data de 
Publicação: Publicado no DJE : 14/12/2021 . Pág.: Sem 
Página Cadastrada.

Tá precisando de produtos ou 
serviços para o seu condomínio?
No nosso caderno de 
classifi cados, temos diversas
empresas para atender bem o 
seu condomínio.

Faça cotação com 
elas e cite sempre o 

nome do
 Jornal do Síndico!
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> Manutenção ���� André Resende

Jornal do Síndico

(31) 9 8481-7642

28 anos ao lado de síndicos 
e síndicas de BH e Região. 

Então, caso queira continuar recebendo o Jornal do Síndico, todos os 
meses, encaminhe uma mensagem no nosso número de WhatsApp, com 

os dados de nome e endereço completo do condomínio.

Estamos atualizando nosso cadastro. 
Atenção síndicos e síndicas!

PORTARIA
ATIVA

Controle de acesso conectado à central de
operações do Grupo Anjos da Guarda,
proporcionando mais segurança e gerando para
os condomínios, economia superior a 60% com
os custos de mão de obra e encargos sociais.

www.anjosdaguarda.com.br  | (31) 3282-6567

Mais Segurança e Economia
para o Seu Condomínio

Manutenção no sistema elétrico 
ajuda a garantir mais segurança 

Com certo tempo de uso, a 
� ação dos condomínios, 

principalmente nos condomí-
nios verticais, vai sendo gasta e, 
por isso, precisam ser trocadas. 
O uso de � ações antigas pode 
causar curto-circuito tanto no 
condomínio, quanto em alguma 
das unidades, prejudicando mo-
radores com o corte de forneci-
mento de energia elétrica ou até 
mesmo queimando aparelhos 
eletrodomésticos.

CARGA - É importante que os sín-
dicos entendam que a rede elé-
trica do prédio precisa suportar 
a carga compatível para as uni-
dades e para o funcionamento 
de equipamentos de uso coleti-
vo, como é o caso dos elevado-
res. Há condomínios que revisão 
essa carga para permitir que os 
condôminos, instalem apare-
lhos de ar condicionado em suas 
unidades. Sem esse novo dimen-
sionamento, torna-se um grande 
risco permitir a instalação des-
ses aparelhos na edi� cação.

Fios desgastados e visíveis em 
áreas comuns, lâmpadas piscan-
do, aquecimento de tomadas, 
cheiro constante de queimado 
são alguns sinais de que as ins-

talações elétricas do condomí-
nio precisam de reparos ime-
diatos. Ana Maia é locatária de 
um apartamento de um condo-
mínio em João Pessoa que re-
centemente passou por um pro-
blema na rede elétrica. Ela conta 
que numa manhã, o quadro de 
distribuição do prédio estava 
“fumaçando” e com um cheiro 
muito forte de plástico queima-
do. Logo depois, a energia pas-
sou a oscilar. 

“Desligaram a chave geral do 
condomínio para evitar que o 
problema se agravasse. Soube 
que alguns moradores tiveram 
alguns equipamentos eletrôni-
cos queimados, mas no meu não 
tive esse problema”, relata. Ain-
da de acordo com Ana Maia, o 
problema havia sido no desgaste 
na � ação do condomínio, que 
acabou sendo trocada.

MANUTENÇÕES - A falta de manu-
tenção adequada na rede elétrica 
de condomínios pode acarretar 
sérias consequências, tanto para a 
segurança dos moradores quanto 
para a integridade das instalações. 
A negligência nesse aspecto pode 
resultar em sobrecargas, curtos-
-circuitos e até mesmo incêndios, 

Existem dois tipos de manuten-
ção: a preventiva, que deve ser 
realizada pelo menos uma vez 
ao ano e tem como objetivo im-
pedir ou reduzir falhas na distri-
buição elétrica de um espaço, e a 
preditiva, que prevê o tempo de 
vida útil de equipamentos e seus 
componentes, nesse caso, os elé-
tricos, como � os, lâmpadas e 
circuitos. 

A estimativa é de que a rede elé-
trica de prédios tenha uma vida 
útil de 30 anos. Segundo a As-
sociação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), o período 
mínimo de manutenção predial 
preventiva em apartamentos 
mais novos é de dez anos.

*Jornalista

Problemas elétricos não 
detectados ou não solucionados 
a tempo podem comprometer o 
funcionamento de equipamentos 
essenciais, como elevadores e 
sistemas de segurança

Manter um cronograma de obras de manutenção, sobretudo na 
pa� e estrutural, é impo� ante para que o condomínio perma-
neça como um espaço seguro e, principalmente para que os 
síndicos e os moradores não sejam pegos de surpresa em caso 
de algum contratempo. Uma manutenção impo� ante a ser feita 
com ce� a regularidade é a rede elétrica do condomínio.

colocando em risco a vida dos re-
sidentes e causando prejuízos ma-
teriais signi� cativos. Além disso, 
problemas elétricos não detecta-
dos ou não solucionados a tempo 
podem comprometer o funciona-
mento de equipamentos essen-
ciais, como elevadores e sistemas 

de segurança, aumentando ainda 
mais os riscos para todos os que 
vivem no condomínio. Portanto, 
realizar manutenções regulares 
na rede elétrica é fundamental 
para prevenir acidentes e garan-
tir a segurança e o bem-estar de 
todos.

Divulgação

Todo sistema de segurança pode � car comprometido em caso de problema elétrico
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Tendo em vista que somente 
o Poder Público pode podar e 
suprimir árvores, não pode ele se 
recusar a cumprir sua obrigação

Árvores x Imóveis x Prefeitura

Muitos condomínios e proprie-
tários de imóveis sofrem pre-

juízos com as árvores que crescem 
de maneira excessiva, pois as raí-
zes dos seus troncos enormes, em 
alguns casos, causam a� ição aos 
moradores e às pessoas que ocu-
pam as construções que são abala-
das, tendo seus muros destruídos, 
encanamentos rompidos, paredes 
trincadas, além dos passeios que 
“estouram”, tornando uma aven-
tura andar pelas vias públicas.

São vários os casos de pedestres 
que caem, especialmente crianças e 
idosos, nos buracos e nas elevações 
das calçadas, sofrendo fraturas a 
ponto de � carem impossibilitadas 
de trabalhar e cumprir seus com-
promissos. Nesses casos, a vítima 
tem o direito de processar o muni-
cípio por danos matérias (devendo 
provar os prejuízos e despesas que 
teve), bem como por danos morais 
em decorrência do sofrimento, 
angústia, incapacidade motora 
e demais problemas decorrentes 
do acidente que não ocorreria se 
a prefeitura cumprisse seu dever.  
O mesmo direito é aplicável nos 
acidentes que decorrem da falta de 
grades em bocas de lobo, bueiros 
abertos, ausência de tampas das 
concessionárias (CEMIG, COPA-
SA, dentre outras) que provocam 
acidentes com pessoas e danos aos 
automóveis. 

RESPONSABILIDADE - O Código de 
Posturas de Belo Horizonte - como 
outros de milhares de munícipios 
- é claro quanto ao dever do poder 
público cuidar das árvores, não 
podendo se omitir, pois poderá ter 
que indenizar caso seja provada 
sua negligência ou imprudência, 
no caso de ocorrer algum dano 
a terceiros. A lei determina:“Art. 
29 B - O Executivo procederá ao 
exame periódico das árvores loca-
lizadas nos logradouros públicos 
do Município, com o objetivo de 
combater a ação de pragas e inse-
tos e de preservar o meio ambiente. 
Parágrafo Único. No caso de árvo-
res que estejam em risco de queda 
devido à ação de pragas e insetos, o 
Executivo obriga-se a proceder ao 
seu isolamento, de forma a evitar 
danos materiais e a resguardar a 
segurança dos munícipes”. 

Não pode o munícipio, ao ser so-
licitado por um morador ou con-

domínio, se recusar a realizar a 
poda dos galhos que invadem a 
propriedade privada e que causam 
riscos, pois é previsível que as chu-
vas fortes provoquem a queda que 
galhos sobre automóveis e pessoas 
e que também dani� cam os imó-
veis próximos. 

Da mesma forma, vemos no dia 
a dia árvores com raízes podres 
caindo, tendo há alguns anos pro-
vocado o óbito de uma senhora 
que passeava pelo Parque Munici-
pal de Belo Horizonte, assim como 
de um motorista de taxi que fale-
ceu, ao cair sobre seu carro uma 
árvore na Av. Augusto de Lima 
esquina com a Rua Espírito Santo. 

OMISSÃO - Há funcionários pú-
blicos inconsequentes que sob a 
alegação de serem amantes das 
árvores acabam praticando crime 
ao se recusar a atender os pedidos 
das pessoas e empresas que solici-
tam a poda, bem como a supressão 
de árvores que estão prestes a cair. 
Essa irresponsabilidade acontece 
pelo fato do funcionário ou agente 
público achar que não será punido, 
pois ignora que basta os reclaman-
tes registrarem corretamente as 
solicitações, por meio de um ad-
vogado, que a negligência ou a im-
prudência de criar uma situação de 
risco e de dano poderá vir a gerar 
um processo civil e criminal con-
tra ele. Obviamente, o município 
sendo condenado a indenizar os 
danos materiais e morais causados 
pela árvore que caiu, poderá, nos 
termos da lei, entrar com ação de 
regresso contra o funcionário para 
que reembolse ao Estado o valor 
pago à vítima pela indenização.  

Certamente, se as solicitações fos-
sem elaboradas de maneira técnica 
por um advogado especializado, 
inúmeros acidentes e danos aos 
imóveis seriam evitados. Mas, 
diante da falta de conhecimento 
jurídico dos reclamantes, seus pe-

Adoramos os locais arborizados, sendo impo� ante as árvores 
para nossa qualidade de vida, pois melhoram a qualidade do ar, 
tornam os ambientes mais agradáveis com suas sombras e be-
leza. Sendo seres vivos estão sujeitas a doenças e pragas, sendo 
natural perecerem com o passar das décadas, cabendo ao muni-
cípio o dever de cuidar com a poda, bem como tomar as medidas 
para evitar que seus galhos ou troncos causem danos às pesso-
as, às casas e edifícios que se localizam no seu entorno.

Há diversas decisões da 
Justiça Federal movidas por 
seccionais estaduais da Ordem 
dos Advogados do Brasil que 
condenaram as administradoras 

maneira ampla e condenou o Mu-
nicípio de BH. O relator Desembar-
gador Afrânio Vilela (recentemente 
nomeado Ministro do STJ) que foi 
acompanhado pelos experientes 
Desembargadores Raimundo Mes-
sias Júnior e Caetano Levi Lopes: 
“a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal vem se orientando no 
sentido de que a responsabilidade 
civil do Estado por omissão também 
está fundamentada no artigo 37, § 
6º, da Constituição Federal, ou seja, 
con� gurado o nexo de causalidade 
entre o dano sofrido pelo particular 
e a omissão do Poder Público em 
impedir a sua ocorrência - quando 
tinha a obrigação legal especí� ca de 
fazê-lo - surge a obrigação de inde-
nizar, independentemente de prova 
da culpa na conduta administrativa 
(...)  

Qualquer pessoa natural ou jurídica 
tem o direito de conviver com as ár-
vores de maneira saudável, não ten-
do que se sujeitar a situações de risco, 
cabendo ao município proteger o 
patrimônio e a vida dos cidadãos. 
No caso de omissão ou negligência 
deverá indenizar pelos danos mate-
riais e morais, pois esses não existi-
riam se fosse comprida a lei por seus 
funcionários e agentes públicos, que 
em alguns casos, podem responder 
na esfera criminal no caso de ocorrer 
lesão corporal ou óbito decorrente 
da queda da árvore. 

*Diretor Regional em MG da Associação Brasileira 
de Advogados do Mercado Imobiliário – ABAMI 
- Colunista de Direito Imobiliário da Rádio Justiça 
do STF, Band News, Boletim do Direito Imobiliário/
Diário das Leis - Diretor da Caixa Imobiliária 
Netimóveis - kenio@keniopereiraadvogados.com.br 

didos, que são justos, deixam de 
ser atendidos por aqueles que se es-
condem sobre o manto do anoni-
mato, demonstrando desrespeito à 
lei e aos cidadãos que têm direito à 
segurança e ao sossego. 

DANOS - Há caso de condomínio 
que gastou mais de R$70.000,00 
para recuperar muro ou consertar 
portaria e apartamento do pri-
meiro andar que foi dani� cado 
pelas raízes de árvores enormes. 
Há lojista que teve as paredes e pi-
sos da loja trincados, porta de aço 
dani� cada, perda de clientes, por 
não saber como agir para exigir a 
retirada da árvore que se tornou 
um risco.

Tendo em vista que somente o Po-
der Público pode podar e suprimir 
árvores, não pode ele se recusar a 
cumprir sua obrigação, especial-
mente, mediante uma solicitação 
bem elaborada. O maior erro das 
pessoas é agir de maneira amado-
ra, pois é justamente por isso que 
grande parte dos pedidos são igno-
rados, � cando evidente a afronta 
ao direito dos cidadãos, evitar que 
seus automóveis, casas e prédios 
sejam dani� cados. 

O artigo 25 do Código de Posturas 
estipula: “Somente o Executivo po-
derá executar, ou delegar a terceiro, 
as operações de transplantio, poda 
e supressão de árvores localizadas 
no logradouro público, após orien-
tação técnica do setor competente”.
Assim, não dá o direito dos pro-
prietários e inquilinos dos imóveis 
terem seus pedidos rejeitados de 
maneira desrespeitosa, pois ge-
ralmente, inexiste justi� cativa do 
funcionário público, que na maio-
ria dos casos nem dá resposta. 

Há casos de funcionário alegar que 
demorará 6 meses (que na prática, 
em vários casos, supera dois anos) 
para que um técnico avalie a árvo-
re. Será que o acidente, que pode 
ser fatal, esperará? 

O assunto é tratado de maneira su-
per� cial nas assembleias de condo-
mínio, havendo decisões ilógicas, 
como a do condomínio pagar pela 
reconstrução do muro, refazer as 
paredes da garagem que estão in-
� ltradas e mofadas, arcar com os 
custos da reforma do apartamento 
ou da loja térrea dani� cada pelas 
raízes, ignorando que está jogando 
direito fora.  Os danos se repetirão, 
já que a causa não foi eliminada 
sendo óbvio que as raízes continu-
arão a crescer.

DECISÃO JUDICIAL - Existem diver-
sas decisões dos Tribunais Esta-
duais e do STJ que condenaram os 
municípios que se omitem, sendo 
que citamos parte de um acórdão 
do TJMG que abrangeu o tema de 

Queda de árvores pode afetar estrutura dos condomínios
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Cobranças extrajudiciais e judiciais

Ações e defesas judiciais 

Participação em assembleia 

Parecer e consultoria jurídica

Adequação de convenção e regimento 
interno do condomínio 

ADVOCACIA ESPECIALIZADA 
EM DIREITO CONDOMINIAL

(31) 3226-9074 

contato@gouveaadv.com.br

www.gouveaadv.com.br 

> Administração ����������

CONTRATE A RODO PARK PARA GERENCIAR
O ESTACIONAMENTO DO SEU CONDOMÍNIO
CO
O E

RENDA EXTRA

SEGURANÇA

CONFORTO

Consulte-nos
para uma visita:

31 3222-1355
www.rederodopark.com.brMANOBRISTAS PROFISSIONAIS

Receber bem os novos moradores evita problemas futuros

Sejam bem-vindos!

A primeira responsabilidade do 
síndico ao receber um novo 

morador é a de explicar as regras 
do condomínio de forma clara e 
detalhada. Isso inclui o regimen-
to interno, a convenção condo-
minial e outras normas que re-
gulam a convivência no espaço 
coletivo. Essas regras abrangem 
desde o uso das áreas comuns, 
horários de silêncio, estaciona-
mento, até o descarte de lixo e 
outras questões cotidianas. Ao 
esclarecer essas diretrizes logo 
no início, o síndico evita infra-
ções e ajuda a criar um ambiente 
mais pací� co e organizado.

MANUAL - Além da explicação 
oral, é recomendável que o sín-
dico entregue um manual do 
condomínio, um documento que 
contenha todas as informações 
necessárias para o dia a dia no 
local. Este manual deve incluir 
contatos importantes, como os 
da administração, da portaria 
e, se houver, do zelador ou ge-
rente do condomínio. Também 
é essencial que o manual traga 
instruções de segurança e orien-
tações sobre como proceder em 
casos de emergência, como in-
cêndios ou vazamentos de gás.

Outro ponto crucial é a apre-
sentação das áreas comuns do 
condomínio. O síndico deve 
acompanhar o novo morador 
em um tour pelas instalações, 
explicando as regras de uso e re-
serva desses espaços. Muitas ve-
zes, con� itos surgem porque os 
moradores não estão cientes de 
como e quando podem utilizar 
as áreas comuns, como piscina, 
salão de festas, academia, entre 

outros. Esclarecer esses pontos 
pode evitar problemas futuros e 
garantir que todos aproveitem de 
forma justa e organizada.

INQUILINO - Quando o novo mora-
dor é um inquilino, o papel do sín-
dico se torna ainda mais delicado. É 
fundamental esclarecer a diferença 
entre os direitos e responsabilida-
des de proprietários e inquilinos. 
O proprietário é o responsável legal 
pela unidade e tem o direito de par-
ticipar das assembleias e das deci-
sões do condomínio. Já o inquilino, 
embora usufrua de todos os espaços 
do condomínio, geralmente tem di-
reitos limitados em relação a votar 
e participar das assembleias. É pa-
pel do síndico garantir que ambas 
as partes entendam essa distinção 
para evitar mal-entendidos e con-
� itos.

Além das regras e do funciona-
mento do condomínio, é impor-
tante que o síndico informe os 
novos moradores sobre procedi-
mentos de segurança e como agir 
em casos de emergência. O síndico 
deve instruir sobre o uso correto 
de tags ou chaves para entrada, o 
controle de acesso de visitantes e 
a importância de reportar ativi-
dades suspeitas. Essas orientações 
são essenciais para a proteção de 
todos.

CASOS - Existem casos reais que 
ilustram os problemas que podem 
ocorrer na chegada de novos mo-
radores em um condomínio. Em 
um condomínio em São Paulo, 
por exemplo, um novo inquilino 
foi multado diversas vezes por es-
tacionar em vagas erradas e deixar 

Receber novos moradores em um condomínio é um momen-
to crucial para estabelecer uma convivência harmoniosa e 
prevenir problemas futuros. O papel do síndico nessa fase 
vai além de uma simples apresentação. Ele precisa garantir 
que as regras e procedimentos do condomínio sejam com-
preendidos, evitando assim conflitos e mal-entendidos que 
possam surgir com a chegada de novos moradores, sejam 
eles proprietários ou inquilinos.

Além das regras e 
do funcionamento 
do condomínio, é 
impo� ante que o 
síndico informe os 
novos moradores 
sobre procedimentos 
de segurança e como 
agir em casos de 
emergência

o lixo fora do horário determina-
do. Ele alegou que não foi infor-
mado dessas regras ao se mudar. 
A situação só foi resolvida após a 
intervenção do síndico, que, dian-
te do ocorrido, implementou um 
processo formal de orientação 
para novos moradores, incluindo 
uma reunião de boas-vindas e a 
entrega de um manual.

Outro exemplo aconteceu em 
um condomínio no Rio de Janei-
ro, onde um con� ito surgiu entre 
um proprietário e seu inquilino. 
O proprietário não informou 
ao inquilino sobre uma reforma 
prevista nas áreas comuns do 
condomínio. O inquilino, inco-

grande porte para o condomínio, 
sem saber que havia, à época, 
uma regra que limitava o tama-
nho dos animais permitidos. O 
morador foi noti� cado e, sem 
alternativa, teve que buscar ou-
tro lugar para o animal, gerando 
desconforto. Situações como essa 
poderiam ser evitadas com uma 
comunicação clara e antecipada 
por parte do síndico.

Esses exemplos mostram que 
a atuação proativa do síndico é 
fundamental para garantir uma 
convivência pací� ca e organiza-
da desde o início. O trabalho de 
orientar, informar e esclarecer os 
novos moradores pode prevenir 
con� itos, proteger o ambiente 
coletivo e promover uma vida em 
comunidade mais harmoniosa. 
Portanto, receber bem os novos 
moradores é mais do que uma 
cortesia; é uma necessidade para 
a boa gestão de qualquer condo-
mínio.

modado com o barulho, iniciou 
um con� ito com o síndico e ou-
tros moradores, acreditando que 
as obras eram ilegais. O caso se 
complicou e foi parar na justiça, 
até que o síndico, agindo como 
mediador, conseguiu resolver a 
situação de forma pací� ca.

Em Belo Horizonte, um novo 
morador trouxe um cachorro de 
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Tem panfleto ocupando 
espaço na sua empresa?
Somos a solução!

> Comportamento ����Alessandra Bravo

A Influência dos Animais de Estimação no 
Mercado Imobiliário: um olhar Animalista

O Brasil é um dos países com 
o maior número de animais 

de estimação no mundo e essa 
tendência está em crescente as-
censão, impulsionada por mu-
danças nos estilos de vida e nas 
estruturas familiares, bem como 
mudanças na vida cotidiana, o 
que impacta diretamente as esco-
lhas existente no mercado imobi-
liário. A seguir veremos alguns 
pontos de transformação.

DEMANDA - Uma das consequ-
ências mais evidentes do au-
mento da procura por imóveis 
pet-friendly: imóveis que ofere-
cem facilidades para os animais, 
como áreas verdes, pet shops 
próximos, clínicas veterinárias 
e espaços especí� cos para pets, 
são altamente valorizados. Pro-
prietários e inquilinos estão dis-
postos a pagar um prêmio por 
imóveis que ofereçam essas co-
modidades, tornando esse nicho 
de mercado bastante lucrativo.

REGULAMENTAÇÕES - Nos condo-
mínios, a presença de animais 
de estimação pode gerar con� i-
tos entre moradores, especial-
mente em relação ao uso de áre-
as comuns e questões de higiene 
e barulho. Para minimizar esses 
con� itos, muitos condomínios 
têm atualizado suas regulamen-
tações internas para incluir po-
líticas claras sobre a presença e 
o comportamento dos animais. 

Algumas medidas incluem a 
criação de espaços exclusivos 
para pets e regras para circu-
lação dos mesmos em áreas 
comuns são exemplos de adap-

tações bem-sucedidas. É neces-
sário a veri� cação da Lei do Es-
tado onde está inserido o imóvel 
para se criar regras que não con-
trariem a legislação, e desta for-
ma, ser totalmente nulas, bem 
como ocasionar ações cíveis de 
indenizações e criminais por 
maus-tratos.

DESIGN - A arquitetura e o de-
sign de interiores também es-
tão sendo in� uenciados pela 
presença dos pets. Imóveis mo-
dernos frequentemente incluem 
características que facilitam a 
vida com animais, como pisos 
resistentes a arranhões, áreas de 
fácil limpeza e janelas seguras. 
Além disso, espaços como “pet 
corners” e áreas de banho para 
animais estão se tornando cada 
vez mais comuns em projetos 
residenciais.

MARKETING - Diante desse cená-
rio, as empresas do setor imobi-
liário têm adaptado suas estra-
tégias de marketing para atrair 
os tutores desses animais de 
estimação. Imobiliárias e cons-
trutoras promovem seus imóveis 
destacando as características 
pet-friendly, e muitas lançam 
campanhas publicitárias focadas 
nesse público especí� co. Even-
tos para pets em condomínios e 
o oferecimento de serviços como 
pet sitting ou pet grooming são 
exemplos de ações que têm atraí-
do a atenção dos consumidores, e 
são cada vez mais comuns, além 
de oferecem cuidados essenciais 
tanto para a saúde quanto para o 
conforto dos animais.

DESAFIOS - Embora a adaptação 
ao mercado pet-friendly traga 
inúmeras oportunidades, tam-
bém apresenta desa� os. A ma-
nutenção de áreas comuns des-
tinadas aos pets, por exemplo, 
exige investimentos contínuos 
em limpeza e infraestrutura. 
Além disso, é necessário equili-
brar as necessidades dos tutores 
de animais com as preocupações 
dos demais moradores, garan-
tindo um ambiente harmonioso 
para todos, entretanto, sempre 
preservando e pensando no 
bem-estar do não-humano (ani-
mal).

PROTEÇÃO DE DADOS - No con-
texto da gestão condominial, a 
proteção de dados é um aspec-
to crucial. A administração do 
condomínio necessita de infor-
mações especí� cas dos contratos 
de locação para desempenhar 
suas funções adequadamente, 
incluindo a identi� cação com-
pleta dos locatários e locadores, 
o prazo de vigência dos contra-
tos, os dados detalhados do imó-

Nos últimos anos, a relação entre seres humanos e 
seus animais de estimação tem se tornado cada vez 
mais estreita, afetando significativamente, impactan-
do diversos aspectos da vida cotidiana, incluindo o 
mercado imobiliário. A presença de animais de esti-
mação em lares brasileiros não é apenas uma tendên-
cia, mas uma realidade que influencia diretamente as 
decisões de compra e aluguel de imóveis, refletindo 
uma mudança cultural que reconhece os animais como 
membros essenciais da família – Família Multiéspecie.

vel e a data e assinatura legível 
e válida das partes envolvidas. 
Todas essas informações devem 
ser tratadas conforme as dire-
trizes da Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD), garantin-
do a segurança e a privacidade 
dos dados fornecidos, também 
abrange aspectos que envolvem 
animais de estimação. 

Com a crescente presença de 
animais de estimação nos lares, 
surgem novas demandas e de-
sa� os na gestão de informações 
que inclui os dados dos pets, tais 
como raça, porte, características 
físicas, e até mesmo dados dos 
Tutores relacionados aos cuida-
dos e convivência com seus ani-
mais, promovendo um ambiente 
mais seguro e harmonioso para 
todos os residentes, humanos e 
não-humanos.

CONCLUSÃO - A in� uência dos 
animais de estimação no merca-
do imobiliário é um fenômeno 
crescente e que veio para � car. 
As empresas que se adaptarem 

A influência dos animais de 
estimação no mercado imobiliário 
é um fenômeno crescente e que 
veio para ficar

Divulgação

a essa realidade terão a opor-
tunidade de conquistar um 
nicho de mercado em expan-
são, enquanto proporcionam 
aos seus clientes – humanos e 
não-humanos – um ambiente 
mais confortável e acolhedor. A 
evolução do mercado imobiliá-
rio, portanto, passa não apenas 
pela inovação e tecnologia, mas 
também pelo reconhecimento 
da importância dos laços afe-
tivos entre pessoas e seus ani-
mais de estimação.

À medida que essa tendência 
se consolida, veremos cada vez 
mais iniciativas e adaptações 
que tornam a convivência entre 
pets e humanos mais harmo-
niosa e satisfatória. E o olhar 
atento e cuidadoso dessas mu-
danças do mercado imobiliário 
de um Advogado Condomi-
nialista/Animalista, bem como 
Veterinários, Administradores, 
Arquitetos, Síndicos e Síndicas, 
re� etirá uma sociedade que va-
loriza e respeita todos os seus 
membros, independentemente 
da espécie.

*Síndica Pro� ssional; Mediadora pelo CNJ; 
Professora da ESA (Escola Superior de Advocacia 
Nacional); Palestrante; Articulista; Docente 
da Posgraduação do IDD Educação Avançada 
– Engenharia Condominial (Curitiba/PR); 
Coordenadora Pedagógica da Pós-graduação 
em Direito, Engenharia e Gestão Condominial 
e Imobiliária do Proordem (Campinas/SP); 
Membro da ABA - Comissão Nacional de Direito 
Imobiliário – Instagram: @abravoadvocacia

(31) 9 8481-7642

Espaços pets já fazem parte de campanhas de novos lançamentos imobiliários
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> Finanças ����André Resende

A Impo� ância da Auditoria na Transparência 
e Valorização dos Condomínios

Nesse contexto, a auditoria 
das contas do condomínio 

surge como uma ferramenta 
fundamental para fortalecer a 
transparência e aprimorar a go-
vernança. Segundo Marco Bole, 
especialista em auditoria de con-
domínios, “o papel da auditoria 
é fundamental para promover 
a transparência e aprimorar a 
governança nos condomínios, 
servindo como apoio ao síndi-
co, ao conselho e até mesmo à 
administradora”. A auditoria 
oferece uma análise imparcial 
e detalhada das � nanças, asse-
gurando que todas as receitas 
e despesas estejam registradas 
corretamente e que os recursos 
estejam sendo utilizados de for-
ma e� ciente e em conformidade 
com as normas vigentes.

PROFISSIONALISMO - A validação 
das contas por um profissio-
nal especializado não apenas 
traz mais transparência e cre-
dibilidade à gestão do condo-
mínio, mas também aumenta 
a confiança dos moradores 
nas decisões tomadas pela ad-
ministração. Além disso, Bole 
destaca que “condomínios 
auditados geralmente tendem 
a impactar positivamente 
na valorização dos imóveis, 
como consequência de uma 
gestão mais profissional, com 
governança, controle e trans-
parência”.

Entretanto, as auditorias fre-
quentemente revelam proble-
mas nas contas dos condomí-
nios. Entre os mais comuns, 

A administração das finanças de um condomínio é uma 
tarefa que exige grande responsabilidade, probidade e 
transparência por parte do síndico. Afinal, ele lida com 
recursos que pertencem a uma comunidade inteira, acu-
mulados por meio das contribuições de vários morado-
res. A correta gestão desses recursos não apenas ga-
rante o bom funcionamento do condomínio, mas também 
promove a confiança e a satisfação dos condôminos.

Gestão�����Marcos Moreira Cangussu 

Inovação e Sustentabilidade 
Redefinem a Gestão de Condomínios em 2024

A gestão condominial no Brasil passa por uma revolução signi-
ficativa em 2024, impulsionada por avanços tecnológicos e uma 
crescente demanda por práticas sustentáveis. Administradores 
de condomínios estão cada vez mais adotando soluções inova-
doras para atender às expectativas de um mercado que valoriza 
tanto a eficiência quanto a responsabilidade ambiental.

A sustentabilidade tornou-se 
um pilar central na admi-

nistração de condomínios, com 
investimentos em tecnologias 
verdes como iluminação LED, 
sistemas inteligentes de gestão 
de energia e infraestruturas para 
veículos elétricos. Essas iniciati-
vas não só contribuem para a 
redução da pegada de carbono, 
mas também resultam em eco-
nomias signi� cativas nos custos 
operacionais dos condomínios.

Gustavo Ferreira, CEO da Ad-
ministradora de Condomínios 
Fesan, destaca a importância da 

integração tecnológica na ges-
tão condominial: “Utilizamos 
ferramentas avançadas que per-
mitem não apenas uma gestão 
mais e� ciente, mas também um 
maior engajamento dos mora-
dores. Sistemas de automação, 
por exemplo, facilitam a vida 
dos condôminos e proporcio-
nam uma administração mais 
transparente e participativa.”

INOVAÇÃO - A tecnologia 
também revoluciona a se-
gurança nos condomínios. 
Sistemas de reconhecimen-

Além disso, os espaços comuns es-
tão sendo transformados em centros 
de atividade social equipados com 
tecnologias que promovem intera-
ção e bem-estar, como áreas de lazer 
com realidade virtual e programas 
de saúde e mindfulness, reforçando 
o sentido de comunidade entre os 
condôminos.

VALORIZAÇÃO - A adoção dessas prá-
ticas e tecnologias não apenas me-
lhora a qualidade de vida dentro dos 
condomínios, mas também aumen-
ta a valorização dos imóveis, tornan-
do-os mais atraentes no mercado.

Por � m, as perspectivas para o fu-
turo da gestão condominial são al-
tamente positivas, com expectativas 
de continuação do crescimento do 
mercado, impulsionadas por con-
dições favoráveis de crédito e um 
per� l de consumidor cada vez mais 
exigente e conectado. 

A gestão moderna de condomínios, 
portanto, representa um campo 
fértil para inovações que atendem 
simultaneamente à e� ciência opera-
cional e à sustentabilidade ambien-
tal, posicionando o Brasil na van-
guarda dessa transformação global.

*Analista de marketing digital

O papel da auditoria é 
fundamental para promover a 
transparência e aprimorar a 
governança nos condomínios

Sistemas de automação facilitam 
a vida dos condôminos e 
proporcionam uma administração 
mais transparente e pa� icipativa

estão “inconsistências nos re-
gistros � nanceiros, erros nas 
apurações de receitas e acordos, 
falhas na documentação de 
despesas e inconsistências nos 
contratos pactuados”. Em casos 
mais graves, podem ser desco-
bertas fraudes, desvios � nan-
ceiros ou erros operacionais 

que colocam em risco a saúde 
� nanceira do condomínio.

Para evitar esses problemas, Bole 
sugere que os síndicos busquem 
constantemente aprimorar seus 
conhecimentos por meio de 
cursos, encontros e experiência 
prática. Ele também recomenda 

a contratação de pro� ssionais 
quali� cados, como administra-
doras competentes, escritórios 
de advocacia especializados e 
empresas de auditoria volta-
das para a gestão condominial. 
“Com o conhecimento adqui-
rido e com o apoio desses pro-
� ssionais, o síndico deve imple-
mentar políticas para melhorar 
a governança e a transparência 
dos processos administrativos 
do condomínio”, enfatiza Bole.

Essas políticas incluem a de� -
nição de processos e procedi-
mentos para cotações, compras, 
contratações e gestão de recur-
sos. Segundo Bole, “a aplicação 
dessas ações vai fazer com que 
a gestão seja mais pro� ssional 
e transparente, resultando em 
maior qualidade na administra-
ção do patrimônio de todos os 
moradores”.

*Jornalista 

Serviço
Para contratar auditoria para o seu 
condomínio, entre em contato com nossos 
colaboradores: JCM Auditoria – 99613-0902 
e Inova Auditoria – 99710-6429

 Freepik

to facia l, v igi lância intel i-
gente e controle de acesso 
v ia aplicat ivos estão se tor-
nando comuns, oferecen-
do não apenas maior segu-

rança, mas também 
mais conveniência 
para os moradores.

A gestão financeira e 
a transparência nas 
contas também rece-
beram um impulso 
significativo com a 
adoção de softwares 
especializados, que 

garantem uma comunicação 
clara e aberta sobre as finanças 
do condomínio, aumentando a 
confiança entre gestores e mo-
radores.
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ClassiZap
A melhor empresa e profissional para o seu condomínio.
O classificados do Jornal do Síndico, no seu celular.

É Um jeito prático e ágil para você resolver problemas e 
encontrar soluções para o seu condomínio. 

Experimente, é  gratuito
É só enviar um “oi” para o nosso número de whatsApp:

> É bom saber ����Kátia Cristina Rodrigues Fonseca 

Regras condominiais:
o que pode e o que não pode?

Segundo o entendimento de um 
dos ministros do Superior Tribu-

nal de Justiça, no momento em que 
se � xa residência no condomínio, é 
automática e implícita a adesão às 
suas normas internas, às quais se 
submetem todos, para a manuten-
ção da higidez das relações de vizi-
nhança.

Os casos que demandam a inter-
venção do Judiciário, são os mais 
diversos, tendo o STJ � rmado al-
guns entendimentos, como vere-
mos a seguir.

PLATAFORMAS DIGITAIS - Não é 
possível a limitação das atividades 
locatícias pelos condomínios resi-
denciais, por meio de plataformas 
digitais como Airbnb e plataformas 
similares, pois não estão inseridas no 
conceito de hospedagem, mas de lo-
cação residencial de curta tempora-
da e também não podem ser enqua-
dradas como atividade comercial. 

Esse entendimento foi adotado pela 
4ª Turma do STJ que teve como Re-
lator o Ministro Salomão. A proibi-
ção da locação temporária por meio 
das plataformas digitais viola o di-
reito de propriedade, entretanto, po-
dem os condomínios estabelecerem 
regras como por exemplo, cadastro 
dos locatários na portaria, assinatura 
de termos de responsabilidades, etc. 

ANIMAIS - Posso proibir animal na 
unidade exclusiva do condomínio? 
A convenção de condomínio resi-
dencial não pode proibir de forma 
genérica a criação e a guarda de ani-
mais de qualquer ESPÉCIE nas uni-
dades autônomas e, atenção:  quan-

do o animal não apresentar risco 
à segurança, à higiene, à saúde e ao 
sossego dos demais moradores e dos 
frequentadores ocasionais do local.

O ministro Villas Bôas Cueva, ao 
proferir o entendimento mencio-
nou a previsão do artigo 19 da Lei 
4.591/1964 — o condômino tem o 
direito de “usar e fruir, com exclusi-
vidade, de sua unidade autônoma, 
segundo suas conveniências e interes-
ses, condicionados às normas de boa 
vizinhança, e poderá usar as partes e 
coisas comuns de maneira a não cau-
sar dano ou incômodo aos demais 
moradores, nem obstáculo ou emba-
raço ao bom uso das mesmas partes 
por todos”.

Há três situações a se considerar: 
a) Quando a convenção não re-
gula o tema: o condômino pode 
criar animais em sua unidade 
autônoma, desde que não viole 
os deveres previstos nos artigos 
1.336, IV, do Código Civil e 19 da 
Lei 4.591/1964.

“Art. 1.336, do Código Civil – São de-
veres do condômino: IV - dar às suas 
partes a mesma destinação que tem a 
edi� cação, e não as utilizar de manei-
ra prejudicial ao sossego, salubridade 
e segurança dos possuidores, ou aos 
bons costumes. ”

“Lei 4.591/1964, art. 19. Cada condô-
mino tem o direito de usar e fruir, com 
exclusividade, de sua unidade autôno-
ma, segundo suas conveniências e in-
teresses, condicionados, umas e outros 
às normas de boa vizinhança, e pode-
rá usar as partes e coisas comuns de 

maneira a não causar dano ou incô-
modo aos demais condôminos ou mo-
radores, nem obstáculo ou embaraço 
ao bom uso das mesmas partes por 
todos”; b) Proibição em convenção da 
permanência de animais causadores 
de incômodo aos moradores; c) Proi-
bição da permanência de animais de 
qualquer espécie;

Não se pode impedir a criação de 
animais em partes exclusivas, a ex-
ceção ocorre quando esse animal 
ameaça a segurança, higiene, saúde 
e sossego dos demais moradores. A 
restrição genérica contida em con-
venção condominial e sem funda-
mento, deve ser afastada, asseguran-
do assim, o direito do condômino. 

INADIMPLENTE - O condomí-
nio em hipótese alguma pode 
impor regras ou sanções que 
ultrapassem os limites da lei. 
Para que possam compreender 
as violações, vamos descrever 
algumas sanções proibidas: 
proibir que o condômino ina-
dimplente frequente a piscina; 
proibir o uso do salão de fes-
tas; proibir o uso da academia; 

Sabemos que nem sempre a relação entre o direito de pro-
priedade e as regras de convivências nos condomínios resi-
denciais são tranquilas. Nessa edição, abordamos alguns te-
mas recorrentes em nossa assessoria jurídica, ficou curioso? 
Te convido a pegar o seu café e nos acompanhar nesta leitura. 

O condomínio não pode proibir a permanência de animais nas unidades autônomas

uso das partes comuns. § 1º O trans-
gressor � cará sujeito ao pagamento 
de multa prevista na convenção ou 
no regulamento do condomínio, 
além de ser compelido a desfazer a 
obra ou abster-se da prática do ato, 
cabendo, ao síndico, com autoriza-
ção judicial, mandar desmanchá-la, 
à custa do transgressor, se este não a 
des� zer no prazo que lhe for estipu-
lado. § 2º O proprietário ou titular 
de direito à aquisição de unidade 
poderá fazer obra que (VETADO) 
ou modi� que sua fachada, se obtiver 
a aquiescência da unanimidade dos 
condôminos”.

ASSOCIAÇÕES - E as taxas de ma-
nutenção criada por Associação de 
moradores – pode? O STJ também 
já se posicionou a respeito das taxas 
de manutenção criadas por asso-
ciações de moradores, � xando o 
seguinte entendimento: “as taxas de 
manutenção criadas por associações 
de moradores NÃO OBRIGAM os 
não associados ou os que a elas não 
anuíram”. Traduzindo, é necessária 
a anuência ou da adesão do proprie-
tário aos termos constitutivos da 
associação de moradores para efeito 
de tais cobranças, preponderando, 
inclusive, a liberdade associativa so-
bre a possível discussão de enrique-
cimento sem causa.

Ao criar normas condominiais 
é imprescindível observar a lei 
e utilizar critérios de razoabili-
dade, resguardando o direito de 
propriedade.  

O que acharam do tema da semana? 
Em caso de dúvidas ou sugestões de 
tema, elogios, entre em contato atra-
vés do e-mail: fonsecafroisadvoca-
cia@gmail.com

Até mais!

*Advogada (OAB/SP: 403737) - fonsecafroisadvoca-

cia@gmail.com

qualquer proibição para forçar 
o pagamento da dívida de mo-
rador que estejam com paga-
mentos em atrasos. 

O condomínio não pode impor san-
ções que não estejam previstas em 
lei para constranger o devedor ao 
pagamento da dívida. É certo que a 
inadimplência gera transtornos ao 
condomínio, entretanto, há meios 
legais para que se proceda com a co-
brança dos débitos. 

FACHADA - Posso promover mudan-
ças na fachada? Depende! Segundo a 
Lei 4.591/1964, em seu artigo 10, pa-
rágrafo 2º, a modi� cação da fachada 
pode ocorrer desde que autorizado 
pela unanimidade dos condôminos: 
“Art. 10. É defeso a qualquer condô-
mino: I - Alterar a forma externa da 
fachada; II - decorar as partes e es-
quadriais externas com tonalidades 
ou cores diversas das empregadas 
no conjunto da edi� cação; III - des-
tinar a unidade a utilização diversa 
de � nalidade do prédio, ou usá-la de 
forma nociva ou perigosa ao sossego, 
à salubridade e à segurança dos de-
mais condôminos; IV- Embaraçar o 

clicou, 
achou!

(31) 98481-7642



Jornal do Síndico  > SETEMBRO  >  2024 11

Condomínio não pode restringir acesso do inadimplente e seus familiares às 
áreas comuns do condomínio

O Código Civil estabeleceu meios 
legais específicos e rígidos para 
a questão da inadimplência 
condominial, sem qualquer forma 
de constrangimento à dignidade do 
condômino

Áreas comuns  ���Simone Gonçalves 

Condômino Inadimplente pode 
utilizar Áreas Comuns?

Uma questão polêmica e que frequentemente ainda gera 
dúvidas e conflitos entre síndicos e condôminos é quan-
to à possibilidade de restringir o acesso de inadimplentes 
às áreas comuns do condomínio. Neste contexto podemos 
citar, como exemplo, a piscina, o salão de festas, a acade-
mia, entre outros espaços compa� ilhados.

No condomínio edilício, o ti-
tular da unidade autônoma 

é co-titular das partes comuns, 
exercendo todos os poderes ine-
rentes ao domínio. Conforme le-
gislação é direito do condômino 
“usar das partes comuns, confor-
me a sua destinação, e contanto 
que não exclua a utilização dos 
demais compossuidores”. Logo, 
além do direito a usufruir e go-
zar de sua unidade autônoma, 
têm os condôminos o direito de 
usar e gozar das partes comuns. 
Isso porque a propriedade da 
unidade imobiliária abrange a 
correspondente fração ideal de 
todas as partes de uso comum.

ENTENDIMENTO - De acordo com 
a jurisprudência majoritária e o 
entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça - STJ, o con-
dômino inadimplente não pode 
ser impedido de utilizar as áreas 
comuns. Essa restrição é consi-
derada abusiva e contrária ao 
direito de propriedade, garanti-
do pela Constituição Federal/88. 
As áreas comuns fazem parte do 
imóvel, e seu uso é inerente ao 
direito de cada condômino.

É ilícita a prática de privar o 
condômino inadimplente do 
uso de áreas comuns do edifí-
cio, incorrendo em abuso de di-
reito a disposição condominial 
que proíbe a utilização como 
medida coercitiva para obrigar 
o adimplemento das taxas con-
dominiais. A penalização do 
condômino inadimplente deve 
ocorrer por meios legais e � -
nanceiros, como a cobrança de 
juros e multas, e não pela limi-
tação de direitos. Assim, proi-
bir o uso de áreas comuns não 

é uma prática aceitável e pode 
resultar em ações judiciais con-
tra o condomínio.

RESPEITO - O Código Civil esta-
beleceu meios legais especí� cos e 
rígidos para a questão da inadim-
plência condominial, sem qual-
quer forma de constrangimento à 
dignidade do condômino. O legis-
lador, atento à realidade das coi-
sas e ciente de que a convivência 
nesse ambiente tem muitas pecu-
liaridades, promoveu regramento 
especí� co, limitando o direito de 
propriedade. Isso porque a har-
monia condominial exige espírito 
de cooperação, solidariedade, mú-
tuo respeito e tolerância, que deve 
nortear o comportamento dos 
condôminos. 

Assim, tratando-se de condômi-
nos inadimplentes, as principais 
sanções são:

• � ca automaticamente sujeito 
aos juros moratórios convencio-
nados ou, não sendo previstos, 
ao de um por cento ao mês e 
multa de até dois por cento sobre 
o débito (§ 1°, artigo 1.336); 

• o direito de participação e voto 
nas decisões referentes aos inte-
resses condominiais � ca restrin-
gido (artigo 1.335, III);

• incidir a sanção do artigo 1.337, 
caput, do CC, sendo obrigado a 
pagar multa em até o quíntuplo 
do valor atribuído à contribui-
ção para as despesas condomi-
niais, conforme a gravidade da 
falta e a sua reiteração; 

• perda do imóvel, por ser ex-
ceção à impenhorabilidade do 

bem de família (Lei n° 8.009/90, 
artigo 3º, IV). 

Importante ressaltar que, para 
aplicação da sanção com base 
no artigo 1.337 do Código Civil 
é necessário que o condômino 
seja devedor reiterado e contu-
maz em relação ao pagamento 
dos débitos condominiais. Isto é, 

não basta o simples inadimple-
mento involuntário de algumas 
cotas condominiais.

Outrossim, a falta de pagamen-
to das taxas condominiais vem 
sendo igualmente desestimu-
lada em razão da possibilida-
de de perda do imóvel, por ser 
exceção legal à impenhorabili-

wirestock no Freepik

dade do bem de família. Entre 
todos os deveres dos condô-
minos, o que diz respeito ao 
rateio das despesas condomi-
niais é, sem dúvida, o de maior 
destaque, por se relacionar di-
retamente com a viabilidade 
da existência e manutenção do 
próprio condomínio.

A solidariedade condominial 
deve prevalecer, a fim de que 
seja permitida a continuida-
de e a manutenção do con-
domínio, impedindo assim, 
a ruptura de sua estabilidade 
econômico-financeira. Não 
há dúvidas de que a inadim-
plência condominial gera 
prejuízos aos condôminos 
que pagam em dia sua cota 
condominial.

No entanto, é ilícita a prática 
de privar o condômino ina-
dimplente do uso de áreas 
comuns do edifício. Isto é, o 
impedimento pelo condomí-
nio de utilização das áreas co-
muns do edifício pelo mora-
dor inadimplente é descabido 
e afronta ao disposto no artigo 
1.335, II, do Código Civil. 

Com efeito, o condomínio 
tem meios ordinários para a 
efetiva cobrança das verbas 
inadimplidas, nos moldes dos 
artigos 1.336 e 1.337. As san-
ções ao condômino inadim-
plente à obrigação de pagar a 
contribuição condominial são 
as previstas em lei e de natu-
reza estritamente pecuniária. 
Fere os direitos fundamentais 
dos condôminos a aplicação 
de sanções diversas, ainda 
que previstas na convenção, 
especialmente aquelas que 
vedam a utilização de áreas e 
equipamentos comuns. 

Ficou com dúvidas? Acesse nos-
so Blog simonegoncalves.com.br 

*Advogada Especialista em Direito Imobiliário 
e Condominial - @simonegoncalves.com.br 
contato@simonegoncalves.com.brclicou, 

achou!

UTILIZE O NOSSO CLASSÍNDICO!

C L A S S Í N D I C O
Nosso caderno de classificados traz uma 

infinidade de empresas que prestam serviços 
e vendem produtos para condomínios.

A maioria delas, anuncia conosco há vários 
anos e tem prestado bons serviços para 

síndicos e síndicas.
Na hora de comprar ou solicitar orçamentos, dê 

preferencia aos nossos anunciantes!
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Contratação de pessoal
Assistência jurídica
Administração personalizada 
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Advogado especialista em condomínios

3287-2015
ATADR. JAIRO RIBEIRO COS

Planejamento anual
Participação em assembléias

 
 
 
 
 

   

A

AAddvvooccaacciiaa eessppeecciiaalliizzaaddaa eemm DDiirreeiittoo 
IImmoobbiilliiáárriioo:: aasssseessssoorriiaa aa ccoonnddoommíínniiooss,, 
eellaabboorraaççããoo ddee ccoonnvveennççããoo ee ccoonnttrraattooss,, 
llooccaaççããoo,, ccoommpprraa ee vveennddaa,, uussuuccaappiiããoo,, 
RReegguullaarriizzaaççããoo ddee iimmóóvveeiiss..

Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - 2516--7008 -- kkeenniioo@@kkeenniiooppeerreeiirraaaaddvvooggaaddooss..ccoomm..bbrr
Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro 
Tel. 31 - 2516 7008

BOMBAS

ADVOGADOS

AUDITORIA

Rua Mato Grosso, 539/Conj. 702
3292-7739/98744-5766 (oi) 
99106-1304 (tim) whatsapp

saviomares@hotmail.com

AVCB

ARQUITETURA

AVCB

ALARMES

BOMBEIRO/ELETRICISTA

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS ADVOGADOS
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CONSTRUÇÃO E REFORMACONSTRUÇÃO E REFORMA

3263-4065 / 99998-4872
Av. Raja Gabáglia, 3502 / 201

guimaraessc.com.br

• Recuperação de fachada
• Laudos e perícias
• Recuperação estrutural

 CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA

RREEFFOORRMMAA  EE  LLIIMMPPEEZZAA  
DDEE  FFAACCHHAADDAA,,  
PPIINNTTUURRAA  
IINNTTEERRNNAA  EE  EEXXTTEERRNNAA

3332-6361 / 98429-3234

REFORMAS 
P R E D I A I S

25 anos

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

ANOS

comercial2@3dterceirizacao.com.br

•ADMINISTRAÇÃO DE 
CONDOMÍNIOS;

•SINDICO PROFISSIONAL;
•CONSERVAÇÃO E LIMPEZA;

•PORTARIA E VIGIA;
•REVITALIZAÇÃO DE 

FACHADAS;
•LIMPEZA PÓS OBRA 

E MUITO MAIS...

Rua Catete, 11 - Barroca (31) 3296-3628
(31) 99991-3628

CONSTRUÇÕES
E REFORMAS 

EM GERAL

3 3 3 7 - 4 4 2 7
contato@pactoconstrutora.com.br

www.pactoconstrutora.com.br

Desde 2004

CONSTRUÇÃO E REFORMA
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CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSTRUÇÃO E REFORMA

DESENTUPIDORA

GÁS

(31) 98585-5285

Caixa d’água e reservatório 
precisando de reparos?

Realizamos vistorias técnicas, reparos, troca de canos ou caixa d’água, 
impermeabilização e limpeza em caixa d’água e reservatórios.

Caixas em estruturas de concreto armado, metálicas, fibra de vidro e PVC; 
Injeção de resina Epóxi e gel de Poliuretano;
Tratamento de trincas, fissuras e ferragens expostas;
Vistoria realizada por engenheiro especialista;
Empresa há 13 anos no mercado.

                                                        impe�ecmg@gmail.com

IMPERMEABILIZAÇÃO

Desde 1986

31 99974 9709

Construção e Reforma
Recuperação e Reforço 

Estrutural - Diagnóstico, 
Vistoria e Inspeção

Desde 1986

Desde
1995

MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E
CORRETIVA, 
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM 
ELEVADORES 3222-6685

ELEVADORES

EXTINTORES

ESTACIONAMENTO

INTERFONES

ELEVADORES



INTERFONES
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LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA 

CRISTINA UNIFORMES 
LINHA COMPLETA DE UNIFORMES PARA 
PRÉDIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Uniformes de 
pronta entrega 

( 3 1 ) 3 2 2 2 - 2 2 5 0
www.cristinauniformes.com.br

AD Cristina Uniformes 1 MD_Layout 1  23/10/13  13:13  Page 1
UNIFORMES

SOLUÇÕES P/ VEICULOS ELÉTRICOS

TELHADOS

w w w. n e v e s c a l h a s . c o m . b r

Especializada em Construção 
e reforma de Telhados
Orçamentos sem compromisso.

3624-2895   98886-2895

LIMPEZA DE FACHADAS

PORTARIA

LIMPEZA E POLIMENTO DE PISOS

PORTÕES ELETRÔNICOS

28 anos ao lado 
dos síndicos e 

síndicas de BH e 
Região. 

PORTAS BLINDEX

Blindex, Portas e Molas

PORTARIA VIRTUAL

PORTARIA VIRTUAL

SÍNDICO PROFISSIONAL

SEGUROS

REDES DE PROTEÇÃO

LIMPEZA E 
REFORMA DE 
FACHADA

www.volgenclean.com.br
3332-6361/98429-3234



Cleuzany Lott 
O SÍNDICO PROFISSIONAL E 
A ÉTICA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS
Advogada especialista em direito 
condominial, síndica, jornalista, 
publicitária, Diretora Nacional de 
Comunicação da Associação 
Nacional da Advocacia 
Condominial (ANACON ), diretora 
da Associação de Síndicos, 
Síndicos Profissionais e Afins do 
Leste de Minas Gerais (ASALM).

Realização: 

Z

O maior e mais tradicional 
evento do setor condominial 
do Estado de Minas Gerais

Alexandre Franco 
O CONDOMÍNIO E O 
ACESSO ÀS IMAGENS DAS 
CÂMERAS DE SEGURANÇA
Professor, Advogado Especialista 
em Direito Condominial, 
Presidente da Comissão De 
Direito Condominial da OAB/RJ-
Meier, Membro da Comissão de 
Condomínio do CRC/RJ, 
Professor de pós graduação de 
Direito Civil, Processo Civil, 
Direito Imobiliário e Condominial

Palestrantes confirmados:

Dia 7 de Dezembro | Hotel Mercure Lourdes

Z

O maior e mais tradicional 
evento do setor condominial 
do Estado de Minas Gerais

TTOOTTAALLMMEENNTTEE GGRRAATTUUIITTOO

Diamante Ouro PrataDiamanteDiamante

Café da manhã - Almoço - Palestra - Tira dúvidas 
Produtos e Serviços  |  Sorteio de Brindes

Eliza Novaes
PALESTRA
Presidente da AMADI. 
Advogada com 17 anos de 
experiência, especialista na 
área imobiliária e 
condominial.  Professora em 
gestão, direito imobiliário e 
condominial na pós-
graduação da Faculdade 
CERS e da Verbo Jurídico. 
Sócia do escritório Navarro 
Novaes Advocacia.

Bronze

98481-7642

Inscrições 
abertas 

Vagas limitadas


